
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 705.921 - RO (2015/0103574-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DA PREVIDÊNCIA DO 

ESTADO DE RONDÔNIA - SINSEPER 
ADVOGADOS : ANA PAULA SILVEIRA 
  JOSÉ ROBERTO DE CASTRO 
  SYLVAN BESSA DOS REIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO ESTADO DE RONDÔNIA - IPERON 
PROCURADOR : ROGER NASCIMENTO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISONOMIA SALARIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM SÚMULA E 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PREVENÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AÇÕES DISTINTAS. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DA LEI 
DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. IMPOSSIBILIDADE. 
NATUREZA CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. OFENSA À SUMULA DE 
TRIBUNAL. NÃO ENQUADRAMENTO. SÚMULA 518/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em Súmula e jurisprudência do 
STJ, razão pela qual não merece reforma.
2. Tratando-se de ações distintas, não há falar em aplicação do artigo 71, caput, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que trata da prevenção interna de 
distribuição no âmbito desta Corte.
3. Com o advento da Constituição Federal de 1988 os artigos da LICC foram alçados 
a status constitucional, razão pela qual não possui o Superior Tribunal de Justiça 
competência para apreciar eventual violação ao preceito, consoante jurisprudência 
uníssona.
4. A comprovação do dissídio jurisprudencial requer o confronto analítico a 
evidenciar a similitude fática entre o acórdão recorrido e o julgado paradigma, bem 
como a indicação precisa do artigo de lei federal que gerou a suposta dissidência 
interpretativa.
5. Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito de 
tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência, por analogia, da 
Súmula 518 do Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 

Documento: 1428504 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2015 Página  1 de 5



 
 

 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0103574-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 705.921 / RO

Números Origem:  00022587420128220001  22587420128220001  31976

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DA PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA - SINSEPER

ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE CASTRO
SYLVAN BESSA DOS REIS E OUTRO(S)
ANA PAULA SILVEIRA

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO 
DE RONDÔNIA - IPERON

PROCURADOR : ROGER NASCIMENTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Isonomia/Equivalência Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DA PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA - SINSEPER

ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE CASTRO
SYLVAN BESSA DOS REIS E OUTRO(S)
ANA PAULA SILVEIRA

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO 
DE RONDÔNIA - IPERON

PROCURADOR : ROGER NASCIMENTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 705.921 - RO (2015/0103574-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DA PREVIDÊNCIA DO 

ESTADO DE RONDÔNIA - SINSEPER 
ADVOGADOS : ANA PAULA SILVEIRA 
  JOSÉ ROBERTO DE CASTRO 
  SYLVAN BESSA DOS REIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO ESTADO DE RONDÔNIA - IPERON 
PROCURADOR : ROGER NASCIMENTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática de minha relatoria 

assim ementada (e-STJ fl. 515):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ISONOMIA SALARIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DO 
DEVIDO PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. OFENSA À SÚMULA 
DE TRIBUNAL. CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO 
ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

A parte agravante alega, em síntese, que a distribuição do recurso torna-se preventa em 

razão da matéria idêntica à matéria da decisão proferida pelo Exmo. Min. Napoleão Nunes Maia. 

Ademais, sustenta que a questão relacionada ao art. 2º, § 2º e art. 6º da LICC não é a essência 

da questão e que a Lei de Introdução ao Código Civil é utilizada, de forma não incomum, para 

embasar as decisões dos acórdãos deste STJ.

Quanto ao prequestionamento, afirma que todas as questões foram suscitadas no 

acórdão recorrido. E, por fim, afirma que a divergência jurisprudencial fora demonstrada com 

paradigmas claros e com a juntada, na integra e com certidão emitida pelo Tribunal, de casos 

idênticos ao presente, obedecendo ao disposto o RISTJ.

É o relatório. Passo a decidir.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 705.921 - RO (2015/0103574-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISONOMIA SALARIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM SÚMULA E JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. PREVENÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÕES DISTINTAS. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DA LEI DE INTRODUÇÃO AO 
CÓDIGO CIVIL. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
OFENSA À SUMULA DE TRIBUNAL. NÃO ENQUADRAMENTO. SÚMULA 
518/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em Súmula e jurisprudência do 
STJ, razão pela qual não merece reforma.
2. Tratando-se de ações distintas, não há falar em aplicação do artigo 71, caput, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que trata da prevenção interna de 
distribuição no âmbito desta Corte.
3. Com o advento da Constituição Federal de 1988 os artigos da LICC foram alçados 
a status constitucional, razão pela qual não possui o Superior Tribunal de Justiça 
competência para apreciar eventual violação ao preceito, consoante jurisprudência 
uníssona.
4. A comprovação do dissídio jurisprudencial requer o confronto analítico a 
evidenciar a similitude fática entre o acórdão recorrido e o julgado paradigma, bem 
como a indicação precisa do artigo de lei federal que gerou a suposta dissidência 
interpretativa.
5. Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito de 
tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência, por analogia, da 
Súmula 518 do Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão à parte agravante.

A decisão agravada encontra-se de acordo com a orientação desta Superior Corte a 

respeito da controvérsia, devendo, por isso, ser mantida. Ademais, a parte agravante não trouxe 

nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Quanto à preliminar da prevenção do Exmo. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, em 

razão do Agravo de Instrumento n. 1.358621-RO, não assiste razão à parte agravante. O art. 71, 
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caput, do RISTJ, o qual trata da prevenção interna de distribuição no âmbito dessa Corte, dispõe 

que:

Art. 71. A distribuição do mandado de segurança, do habeas corpus e do recurso 

torna preventa a competência do relator para todos os recursos posteriores, 

tanto na ação quanto na execução referentes ao mesmo processo; e a 
distribuição do inquérito e da sindicância, bem como a realizada para efeito da 
concessão de fiança ou de decretação de prisão preventiva ou de qualquer 
diligência anterior à denúncia ou queixa, prevenirá a da ação penal.

No entanto, de acordo com os números de origem (e-STJ fl. 187 e fl. 498), tratam-se de 

ações distintas, não havendo razão para qualquer prevenção. O número de origem do presente 

recurso é: 0002258.74.2012.8.22.0001. Por outro lado, os números de origem do Agravo de 

instrumento n. 1.358.621-RO são: 0011473-48.2010.8.22.0000 e 0246685-80.2009.822.0001. 

Dessa forma, não vislumbro tal vinculação.

Quanto à alegada violação aos arts. 2º, § 2º e 6º da LICC, a decisão agravada negou 

provimento ao agravo em recurso especial ao fundamento de que não se configurou o devido 

prequestionamento da matéria e, ainda, de que não cabe a esta Superior Corte analisar possível 

violação a dispositivo da Lei de Introdução ao Código Civil, por representar matéria de índole 

eminentemente constitucional. É nesse sentido a jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - CPC, ARTS. 
131, 458 E 535 DO CPC - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO - ART. 6º DA LICC - 
ATO JURÍDICO PERFEITO - NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
(...). 
A jurisprudência iterativa desta Corte é firme quanto ao fato de que não podem 

ser analisados em sede de recurso especial, por serem institutos de natureza 

eminentemente constitucional, o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e 

a coisa julgada, princípios contidos na Lei de Introdução ao Código Civil, 

ainda que estejam previstos em norma infraconstitucional. 
Recurso especial provido em parte e, nessa parte, não provido (REsp 
963.106/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON DJe 06.08.2009).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. SUPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 6º, § 1º DA 
LICC. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIMENTO. SÚMULA 7/STJ. LITISCONSÓRCIO PASSIVO ENTRE 
PETROS E PETROBRÁS.
1. Inexistente o prequestionamento da matéria tratada no recurso especial, não 
obstante a oposição de embargos de declaração, incidem as Súmulas 282/STF e 
211/STJ.

2. Com o advento da Constituição Federal de 1988 os artigos da LICC 

foram alçados a status constitucional, razão pela qual não possui o Superior 
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Tribunal de Justiça competência para apreciar eventual violação ao 

preceito, consoante jurisprudência uníssona.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1249526/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 08/06/2015)

RECURSO ESPECIAL. DIREITOS AUTORAIS. "NOVO DICIONÁRIO 
AURÉLIO DA LÍNGUA PORTUGUESA". CESSÃO.  CO-AUTORIA. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS.
(...)
5. A análise de suposta violação a dispositivos e princípios da Constituição Federal 
é vedada em sede especial, sob pena de usurpação da competência atribuída pelo 
constituinte ao Supremo Tribunal Federal.

6. Por terem assumido contornos nitidamente constitucionais, os princípios 

contidos na Lei de Introdução ao Código Civil não podem ser objeto de 

recurso especial, sob pena de, se analisados nessa via, ferir-se a esfera de 

distribuição de competências recursais estabelecida pela Constituição 

Federal. Precedentes.
7. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp 1417789/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015)

Ressalto que o STJ possui entendimento no sentido de que não lhe cabe, na via especial, 

a análise de violação aos dispositivos constitucionais, ainda que com o objetivo de 

prequestionamento visando à interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver usurpação 

de competência do Supremo Tribunal Federal. Nesse condão, já decidiram a Corte Especial e a 

1ª Seção do STJ, verbis:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS AO CONHECIMENTO DA DIVERGÊNCIA.  
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA. PARADIGMA DA TERCEIRA SEÇÃO. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 158/STJ. EMBARGOS REJEITADOS. [...] 2. Não compete ao 

Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, o exame de 

suposta afronta a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, por se tratar de matéria reservada à competência do 

Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 

República. [...] (EDcl no AgRg nos EREsp 1211315/RJ, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2012, DJe 
01/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. PREQUESTIONAMENTO DE 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. Os embargos não 

prosperam quanto ao pretendido prequestionamento de dispositivos 

constitucionais, uma vez que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça 
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examinar na via especial, a título de prequestionamento, eventual violação 

de dispositivo constitucional, tarefa reservada pela Constituição da 

República ao Supremo Tribunal Federal. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg nos EREsp 1188147/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 02/05/2012, DJe 18/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. VÍCIOS INEXISTENTES. MANIFESTAÇÃO SOBRE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO 

IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. [...] 3. O Superior Tribunal 

de Justiça não tem a missão constitucional de interpretar dispositivos da 

Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo 

qual não se pode conhecer da dita ofensa aos artigos 93, inciso IX, 37, § 4º, 

e 5º, incisos LIV e XXII, da Constituição Federal e aos princípios da 

legalidade e da proporcionalidade. 4. Se o que a embargante realmente 

pretende é a manifestação desta Corte acerca de dispositivos 

constitucionais, para fins de prequestionamento da matéria, a rejeição dos 

embargos de declaração é medida que se impõe. Precedentes. [...] (EDcl no 
REsp 1319515/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/02/2013, DJe 06/03/2013)

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE 
JUÍZO DE DIREITO E JUÍZO TRABALHISTA. RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. PEDIDO E CAUSA DE PEDIR QUE SE BASEIAM EM 
NORMAS CELETISTAS. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. [...] 
2. Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o julgado à 
superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de 
efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir 
a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 

pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 3. 

É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos constitucionais, 

ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o julgamento de 

matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal. 

Precedentes do STJ. 4. Embargos de Declaração do ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE rejeitados. (EDcl no AgRg no CC 119.234/RN, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/11/2012, DJe 05/12/2012)

Outrossim, quanto à demonstração do dissídio jurisprudencial caracterizador do art. 105, 

III, "c", da CF/88, a Corte Superior entende ser necessária a comprovação segundo as diretrizes 

do art. 255 do RISTJ e do art. 541, parágrafo único, do CPC. Não foi o que ocorreu na hipótese.

A divergência jurisprudencial deve ser comprovada segundo as diretrizes dos arts. 541, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, “a”, e § 2º, do RISTJ. Deve-se 
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demonstrar a divergência mediante: juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 

paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; citação de 

repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado e; cotejo 

analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma.

In casu, não foi realizado o devido cotejo analítico, o qual deve evidenciar a similitude 

fática entre o acórdão recorrido e os acórdãos paradigmas, bem como a indicação precisa do 

artigo de lei federal que gerou a suposta dissidência interpretativa. Nesse sentido, os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EQUÍVOCO NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA 
NOVA APRECIAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 
159, 1056 E 1059 DO CC/1916. DISPOSITIVOS NÃO-PREQUESTIONADOS 
SUMULA 282/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO-DEMONSTRADO 
NOS MOLDES DO ARTIGO 255 E PARÁGRAFOS DO RISTJ.
(...)
4. A comprovação do dissídio jurisprudencial requer o confronto analítico a 
evidenciar a similitude fática entre o acórdão recorrido e o julgado paradigma, 
bem como a indicação precisa do artigo de lei federal que gerou a suposta 
dissidência interpretativa.
5. Embargos de declaração acolhidos para anular o julgado anterior e, apreciando 
novamente o recurso especial, desde já, não conhecer do recurso.
(EDcl no REsp 699.636/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 16.12.2008)

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO PRETORIANO. 
FORMALIDADES. COTEJO ANALÍTICO.
(...)
3. Devem ser cumpridas as formalidades exigidas pelos artigos 541, parágrafo 
único, do CPC e 255, § 2º, do RISTJ, no que concerne à comprovação da 
divergência jurisprudencial. A ausência do cotejo analítico inviabiliza o 
conhecimento do recurso.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1071189/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
19.12.2008)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – RECURSO ESPECIAL DO 
PARTICULAR – DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO – SÚMULA 284/STF 
– DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO – RECURSO ESPECIAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS – ART. 461, § 5º, DO CPC – 
BLOQUEIO DE VALORES PARA ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DA 
DECISÃO JUDICIAL.POSSIBILIDADE.
(...)
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2. Não havendo a recorrente demonstrado, mediante a realização do devido cotejo 
analítico, a existência de similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado 
nos acórdãos recorrido e paradigmas, resta desatendido o comando dos arts. 541 
do CPC e 255 do RISTJ.
(...)
4. Recurso Especial de Ademir João Bergamaschi não-conhecido. Recurso 
Especial do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul provido. (REsp 
950.641/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJU 30.6.2008)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS. PARTE 
UNÂNIME. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE RECURSO ESPECIAL E 
EMBARGOS INFRINGENTES. INEXISTÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS AUTÔNOMOS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
NÃO-INTERPOSTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 126/STJ. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE 
ADVOGADO SEM LICITAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONFIGURAÇÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. RECURSOS ESPECIAIS 
NÃO-CONHECIDOS. 
(...)
3. O recurso especial fundado na alínea c exige a observância do contido nos 
arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do 
RISTJ. Assim, é inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial quando o recorrente não demonstra o suposto dissídio 
pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do 
acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da 
autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 
com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além 
da demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de 
trechos do voto condutor do acórdão paradigma.
(...) 
7. Recursos especiais não-conhecidos. 
(REsp 729.686/SP, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJU 1º.7.2008).

Por fim, no tocante à alegada ofensa à Súmula n. 85 do STJ,  consoante a pacífica 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no 

art. 105, inciso III, "a", da Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, 

não compreendendo Portarias, Resoluções e Súmulas dos tribunais. Desse modo, não se conhece 

do recurso especial por alegar violação às Súmulas n. 85 do STJ e 443 do STF, incidindo o óbice 

da Súmula n. 518 do STJ à hipótese. Vejam-se os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES VEICULADAS NO 
RECURSO ANTERIOR. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 
114 DO CÓDIGO BRASILEIRO DE TRÂNSITO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. OFENSA À RESOLUÇÃO E PORTARIA. CONCEITO DE TRATADO 
OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 518/STJ.
(...)

II - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 

conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 

Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, 

não compreendendo portarias e resoluções. Incidência, por analogia, da 

Súmula 518 do Superior Tribunal de Justiça.
III - O Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a decisão 
agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso anterior.
IV - Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 430.409/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES VEICULADAS NO 
RECURSO ANTERIOR. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 
283/STF. OFENSA À RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE 
TRÂNSITO - CONTRAN. CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. 
NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
518/STJ.
(...)

II - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 

conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 

Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, 

não compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 

normativos. Incidência, por analogia, da Súmula 518 do Superior Tribunal 

de Justiça.
III - O Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a decisão 
agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso anterior.
IV - Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 605.345/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015)

Dessarte, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0103574-5 AREsp 705.921 / RO

Números Origem:  00022587420128220001  22587420128220001  31976

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DA PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA - SINSEPER

ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE CASTRO
SYLVAN BESSA DOS REIS E OUTRO(S)
ANA PAULA SILVEIRA

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO 
DE RONDÔNIA - IPERON

PROCURADOR : ROGER NASCIMENTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Isonomia/Equivalência Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DA PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA - SINSEPER

ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE CASTRO
SYLVAN BESSA DOS REIS E OUTRO(S)
ANA PAULA SILVEIRA

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO 
DE RONDÔNIA - IPERON

PROCURADOR : ROGER NASCIMENTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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